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A Constituicao Cidada de 1988 institucionalizou um sistema publico de seguridade
social - previdéncia, saude e assisténcia. Define que a assisténcia social sera
prestada a quem dela necessitar, inserindo-se no campo da prote¢cao social nao
contributiva, tendo como um de seus objetivos reduzir a vulnerabilidade
socioeconémica de familias em situagdo de pobreza ou de extrema pobreza. Para
isso, foram criados programas de transferéncia de renda, tais como o Auxilio Brasil
(Lei n° 14.284/2021) e o Beneficio de Prestagédo Continuada (Lei n° 8.742/1993).
Nesse sentido, a Presidéncia da Republica editou a Medida Provisoria n° 1.106, de
17 de margo de 2022, que autoriza a realizagdo de empréstimos e financiamentos
mediante crédito consignado para beneficiarios do Beneficio de Prestacéo
Continuada e de programas federais de transferéncia de renda, sob a justificativa de
democratizar essa modalidade de crédito com menores juros a populagdo pobre
beneficiaria. Assim, o problema de pesquisa do presente estudo tem como foco a
analise da compatibilidade da Medida Provis6ria com os principios de preservagao
do minimo existencial na concessao de crédito (Art. 6°, XIl) e de crédito responsavel
(Art. 54-D, Il), diante da miserabilidade da populagao alvo. O objetivo geral é discutir
a Medida sob a perspectiva da Lei do Superendividamento. Parte-se do método
hipotético-dedutivo, sendo a hipotese de pesquisa que a autorizacdo de concessao
de crédito consignado as pessoas em situacdo de hipervulnerabilidade, diante da
miserabilidade e em geral pouca instrugdo, € incompativel com os principios da
preservagdo do minimo existencial na concessdo de crédito e do crédito
responsavel. Portanto, observa-se que o proposto pela Medida Provisoria fere a
dignidade da pessoa humana, tendo em vista que os beneficiarios sdo cidadaos em
situagdo de vulnerabilidade socioecondmica, recebendo os beneficios que visam
suprir as necessidades basicas, levando a tomada de um empréstimo com as atuais
condi¢cdes do mercado ao superendividamento.



